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PREFÁCIO


			Não poderia deixar de mencionar dois movimentos que me invadem ao iniciar este prefácio: a minha emoção e o meu orgulho. 


			O livro de Ana Beatriz Dalla Passos reveste-se de um engajamento e de uma militância próprios da sua trajetória como educadora ambientalista, com consistência e fundamentação teóricas não muito comuns nas pesquisas em geral. Portanto, fico emocionada ao lembrar as várias vezes em que referenciei seu trabalho, ao me remeter às suas “descobertas” de pesquisa que visibilizam produções narrativas, tanto tempo desconhecidas no contexto capixaba. O campo da Educação Ambiental requer publicações como a da nossa querida Bia, como carinhosamente a chamamos, pois enriquecem o contexto histórico do ambientalismo e exercem uma grande influência nos movimentos comprometidos com o meio ambiente. 


			Sem dúvida, trata-se de uma pesquisa que se destaca pela produção de uma genealogia do ambientalismo e se articula com os movimentos e as trajetórias da Educação Ambiental no Espírito Santo, durante as décadas de 1970, 1980 e 1990. Entre histórias de vida cheias de sentidos militantes e educativos, emergem, desses coletivos e movimentos engajados, marcas e pegadas que se eternizam. Como argumenta a autora, “[...] a interpretação das histórias de vida traz à tona os sentidos de pertencimento, o social, o político e o de cidadania, que, como peças de um caleidoscópio, se misturam à medida que a vida desses/as educadores/as segue o seu percurso”. Seguem percursos possíveis nos fluxos das vidas-existências em sua correlação com a morte num eterno retorno. 


			Um dos mais ferrenhos defensores ambientalistas que integrou a pesquisa partiu deste mundo antes da publicação deste livro. Trata-se de André Ruschi que, em seu DNA, transportava a marca da defesa e do direito de a natureza existir em todas as suas formas de vida. A marca é herdada do seu pai, o grande naturalista Augusto Ruschi, idealizador e fundador do Museu de Biologia Professor Mello Leitão, que hoje agrega o Instituto Nacional Mata Atlântica, na cidade de Santa Teresa/ES. 


			Presto aqui minha homenagem a André Ruschi, a Paulo Vinha, a Chico Mendes, à irmã Dorothy e a todos aqueles e aquelas que dedicaram suas vidas em defesa do meio ambiente que hoje se encontra fortemente ameaçado: queimadas de dois biomas brasileiros importantíssimos para a saúde planetária — as florestas Amazônica e o Pantanal —, emergência climática, migrantes climáticos, perseguição aos povos e comunidades tradicionais indígenas e quilombolas. Ainda não poderia deixar de mencionar a pandemia do coronavírus que passou a assolar o planeta no ano de 2020.


			Para os incansáveis pesquisadores que estudam a biologia do vírus, uma das hipóteses mais prováveis é que a pandemia se originou da compra e venda de animais silvestres manipulados no Mercado de Wuhan, na China. Ou seja, é imprescindível que países e estados respeitem os acordos internacionais de uma política de proteção e preservação das florestas, habitat desses animais, bem como acatem a proibição de sua comercialização. 


			Nessa perspectiva, tivemos a doce ilusão de que havíamos conquistado os direitos da natureza e consolidado a educação ambiental brasileira, que se tornou referência mundial nesse campo de conhecimento com um capítulo da Constituição Nacional de 1988, que legisla sobre o meio ambiente com a Lei n.º 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre o Órgão Gestor da Política Nacional de Educação Ambiental (Pnea), fruto de amplo debate construído de forma consultiva e participativa com a sociedade e, em particular nessa área, com a comunidade de educadores ambientais brasileiros. 


			No entanto, grande foi nossa surpresa quando nos deparamos com o fim de setores e segmentos dos Ministérios da Educação e do Meio Ambiente do atual governo, logo em seu primeiro mês de mandato, em 2019, quando extinguiu o Órgão Gestor da Política Nacional de Educação Ambiental. Manifestos, abaixo-assinados, pedidos de audiências suscitaram uma nova articulação de vários coletivos de diversas regiões do país com uma reconfiguração de suas organizações. 


			Portanto, pesquisas como a da Bia encontram ressonâncias nesse cenário de retrocessos políticos, ambientais e educacionais. Seu empenho e sua dedicação foram constantes em sua trajetória de pesquisadora, aliados ao trabalho que desenvolvia à frente das ações de Educação Ambiental da Secretaria de Educação do Estado do Espírito Santo (Sedu), que despontavam em 2005, logo após a aprovação do Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA). A sua forma/escolha de pesquisa exigia-lhe muito, pois articulou a análise documental do jornal local A Gazeta, durante as décadas de 1970, 1980 e 1990, para chegar às histórias de vida desses sujeitos potencializadores da Educação Ambiental. No percurso, a autora aponta tendências e utopias, ao analisar notícias publicadas em A Gazeta referentes ao ambientalismo, às lutas em defesa do meio ambiente, aos sentidos produzidos sobre Educação Ambiental, às conquistas e aos desafios ao longo desses 30 anos de história.


			Esses tantos sujeitos homenageados, os que participaram da pesquisa e os que continuam na luta diária por uma sociedade mais justa e ambientalmente sustentável, são sujeitos coletivos, pois expressam singularidades, falam, narram suas vidas e histórias articuladas com os vários, múltiplos contextos vividos e contados por eles em seus movimentos. Essas realidades singulares interpretadas por eles revestem-se de acontecimentos diversos em favor da preservação ambiental de um dado período e, ainda hoje, expressam-se em ações individuais, mas são os coletivos ambientalistas e os movimentos da sociedade civil que atuam no sentido de promover a articulação entre os âmbitos público e privado da sociedade em relação aos problemas ambientais. Esses sujeitos são parte integrante desses movimentos. Muitos eventos, na década de 1980, exemplificam o papel estratégico e emergente de pressão de uma esfera social-pública sobre o estado e sobre as corporações privadas. Esses acontecimentos foram e são dispositivos de mudanças que só favorecem a democracia. 


			Em um momento tão difícil para o Brasil e o mundo, em que assistimos estarrecidos ao negacionismo da ciência e a ações políticas antiecológicas, em que a prática política está atrelada a um imperativo da noção da verdade ou de uma versão atualizada do fascismo, seu texto traz outras realidades possíveis, com resistências e explicitações que suscitam a compreensão de movimentos ambientalistas no Espírito Santo e, em especial, sua pluralidade articulada com os cenários nacional e internacional. Com isso, não deixa de trazer esperança de um mundo melhor. Como diz o poeta Fernando Pessoa: “Às vezes ouço passar o vento; e só de ouvir o vento passar, vale a pena ter nascido”.


			Setembro de 2020


			Martha Tristão


			





APRESENTAÇÃO


			Minha simpatia pelas causas ambientais data da década de 1970, quando ainda estava na universidade e participava de algumas discussões sobre o assunto na Associação de Estudos Biológicos (Aesb). Quando terminei a graduação, em 1980, iniciei minha carreira profissional no magistério estadual, como professora de Biologia, e, também, na militância na Educação Ambiental e no ambientalismo, a partir de uma Organização Não Governamental (ONG) que fundei em conjunto a um grupo de alunos da escola onde lecionava, no município de Linhares.


			Em 1993, voltei a morar em Vitória e fui trabalhar na Secretaria de Estado da Educação, onde permaneci até me aposentar, em 2010. Lá atuei em vários projetos, chegando a coordenar as ações de Educação Ambiental, por meio das quais tive a oportunidade de ampliar e aprofundar meus conhecimentos sobre a temática, interagir com pessoas e instituições que muito contribuíram para enriquecer minha experiência, auxiliando no desempenho das minhas atividades profissionais. Pude conviver, também, com todos os entraves, as dificuldades e limitações característicos dos órgãos públicos, principalmente no que tange à Educação Ambiental que, apesar de todos os esforços empreendidos, demorou muito até ser assimilada e parcialmente incorporada nos planejamentos e nas políticas educacionais no Espírito Santo.


			Assim, todas essas vivências na educação e no ambientalismo inspiraram-me a pesquisar a história de vida dos educadores e educadoras ambientais, bem como os sentidos que eles atribuem à Educação Ambiental e de que modo constroem e reconstroem seus processos identitários. 


			Este livro aborda o percurso histórico da Educação Ambiental e do ambientalismo no Espírito Santo, no período de 1970 a 1999, por meio de uma pesquisa exploratória com notícias do jornal A Gazeta, analisadas à luz de autores que se dedicam às temáticas em questão. Visa destacar as lutas em defesa do meio ambiente, os sentidos atribuídos à Educação Ambiental, as conquistas e os desafios dos ambientalistas e educadores nesse período da história.


			Para tanto, busquei fundamentar a pesquisa nos preceitos de uma Educação Ambiental crítica e transformadora, nos ideais e nas utopias do ambientalismo como um movimento plural, agregador e aberto, que vem conquistando a participação de um número cada vez maior de pessoas dispostas a lutar pela construção de uma sociedade mais justa, consciente de suas responsabilidades com o planeta Terra e com os outros seres humanos. Esses princípios também fazem parte da estratégia revolucionária de mudanças da qual a Educação Ambiental é indissociável, formando novas mentalidades para aceitar uma dinâmica social diferente, que inclua outra relação das pessoas entre si e com a natureza. 


			Na construção dos capítulos, pisei em muitos terrenos pouco conhecidos, mas que foram imprescindíveis para situar os fatos narrados e compreender o momento histórico em que estávamos inseridos. Embora a questão socioambiental integre praticamente todos os campos da atuação humana, estou consciente de que, nessa jornada de 30 anos, muitos lugares da Educação Ambiental e do ambientalismo não foram visitados, mas atingirei meus objetivos se as histórias de vida e os episódios aqui resgatados motivarem a continuidade das lutas no espaço político da Educação Ambiental.
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INTRODUÇÃO


			De 2004, quando finalizei minha pesquisa, até o presente momento, muitos acontecimentos nos campos da educação e do meio ambiente vêm delineando um cenário caótico, que reflete o quão violentas têm sido as interferências humanas no meio ambiente. Entretanto, tornam-se relevantes para a composição deste livro, ainda que os fatos extrapolem o período histórico pesquisado. 


			Assim, inicio com um breve relato sobre os destinos da política de Educação Ambiental no Espírito Santo a partir de 2005, percorrendo uma linha do tempo até 2020. Seguindo nessa direção, cito alguns acontecimentos ocorridos no Brasil e no mundo, que testemunham as ações criminosas de grupos econômicos e a posição do atual Governo Federal em relação à Educação Ambiental. Essas abordagens têm a finalidade de provocar uma reflexão crítica sobre os diferentes aspectos que os fatos suscitam, oferecendo elementos para que o leitor fique à vontade para traçar um paralelo entre a situação atual e a anterior, considerando os aspectos ambientais, sociais, políticos, históricos e econômicos. 


			No Espírito Santo


			Em 2003, os Ministérios da Educação e do Meio Ambiente iniciaram a implementação do Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA), visitando todos os estados brasileiros com as finalidades de enraizar e fortalecer a Educação Ambiental. Para tanto, as primeiras ações nesse sentido foram promover uma consulta pública para revisão do ProNEA e organizar as Comissões Interinstitucionais de Educação Ambiental (Ciea), com vistas à elaboração da Política Estadual de Educação Ambiental. 


			Em 2005, foi criada a Ciea no Espírito Santo, por meio do Decreto n.º 1.582-R. Nasceu em 


			[...] caráter permanente, democrático, consultivo e deliberativo, com a finalidade de promover a discussão, a gestão, a coordenação, o acompanhamento e a avaliação das atividades de Educação Ambiental do Espírito Santo, inclusive propor normas [...] (ESPÍRITO SANTO, 2005, p. 6).


			Em sua composição paritária, assentavam-se representantes dos setores governamental, da sociedade civil e produtivo. Assim, cumprindo seu desígnio, a Ciea elaborou a Política Estadual de Educação Ambiental (Peea n.º 9265), instituída em 2009.


			Cabe ressaltar que, no âmbito estadual, a gestão da política está sob a responsabilidade das Secretarias Estaduais de Educação e de Meio Ambiente que, em conjunto, formam o Órgão Gestor Estadual (OGE). Trata-se, portanto, de uma política articulada e inovadora entre duas instituições. Os governos, em geral, têm muitas dificuldades em lidar com práticas que demandam integração e transversalidade e que não cabem em uma só Secretaria. 


			Assim, após a Política de Educação Ambiental do Espírito Santo ter sido instituída, os esforços se concentraram na sua implementação que, com base no art. ٩º, deve ocorrer por meio do Programa Estadual de Educação Ambiental. Nesse sentido, a Ciea, juntamente aos técnicos do Órgão Gestor, esboçou linhas e caminhos metodológicos do que viriam a se constituir no programa estadual. Embora os esforços, por parte dos técnicos de ambas as Secretarias e da Ciea, tenham sido grandes, a elaboração do programa foi adiada algumas vezes por diversos fatores decorrentes da falta de vontade política dos gestores.


			Essa situação prejudicou a implementação de ações consistentes de Educação Ambiental na educação capixaba, até que, em 2012, o Ministério Público Estadual (MPES) estabeleceu um Termo de Compromisso entre as duas Secretarias, o MPES e a Ciea. A partir daí, algumas ações tiveram continuidade, e outras, como a Comissão Permanente do Órgão Gestor (Cpog), foram formalizadas. Tal comissão surgiu com a função de materializar as ações do OGE, planejando, coordenando e avaliando, juntamente à Ciea, todas as demandas de competência do OGE.


			Outra função dessa comissão era estabelecer acordos com a Ciea, pactuando com a plenária as propostas a serem instituídas. Assim, a presença da Ciea nessa comissão, unindo esforços com o Órgão Gestor Estadual para conduzir de forma participativa a gestão da Educação Ambiental, foi um avanço em termos de política pública, colocando o Espírito Santo como pioneiro nessa iniciativa (LOBINO; PASSOS; MERIGUETTI, 2018).


			O passo seguinte foi a revisão do decreto da Ciea, tendo em vista as mudanças ocorridas no cenário estadual desde 2005, ano em que ela foi instituída. Então, a Comissão elaborou uma minuta do novo decreto. Visando a dar celeridade à sua publicação, submeteu à Vice-governadoria do estado, que não aprovou a minuta e fez uma contraproposta que, apresentada e discutida em plenária, não foi referendada pela Ciea, permanecendo, então, o primeiro decreto. 


			Assim, em 2016, à revelia da Ciea, o Órgão Gestor Estadual publicou um novo decreto da Comissão (n.º 4.003-R), revogando o anterior, substituindo a Cpog por um Grupo Técnico de Apoio ao Órgão Gestor, do qual a Ciea não participa, atribuindo a ela a função de Comitê Assessor, atuando somente quando o OGE solicitar. Ressalto que a Ciea é a única instância democrática de participação e controle social na gestão da política de Educação Ambiental e teve suas funções enfraquecidas por ações planejadas e engendradas pelo Órgão Gestor Estadual numa atitude arbitrária e antidemocrática. 


			Vale destacar, ainda, que grande parte das ações elencadas no Termo de Compromisso não foram finalizadas nos prazos definidos pelo cronograma; outras não foram executadas conforme descritas no documento em questão. Também não foram aplicadas aos gestores das Secretarias as sanções previstas pelo descumprimento do que fora acordado, o que demonstra excessiva tolerância por parte do MPES, órgão público que tem o dever de defender os interesses sociais, acompanhar, fiscalizar e punir, caso as ações previstas não sejam concretizadas (LOBINO; PASSOS; MERIGUETTI, 2018). No recente cenário da Educação Ambiental capixaba, a Ciea “sobrevive”, e o Órgão Gestor permanece desarticulado, reflexo do desmonte da Política Nacional de Educação Ambiental por parte do atual governo.


			Apesar dos percalços e atrasos, o Programa Estadual foi elaborado de modo participativo, envolvendo muitos setores da sociedade civil, em vários municípios do estado. Para orientar os encontros preparatórios, a comissão organizadora preparou um caderno de referência contendo as bases para a construção do referido programa. Assim, o Programa Estadual foi publicado em 2017, mas ainda não foi implementado. 


			Cenário atual


			Em 2015, o meio ambiente foi vitimado pelo maior crime ambiental já ocorrido no Brasil, que atingiu a bacia do Rio Doce: o rompimento da barragem de rejeitos minerais das empresas Vale, Samarco e BHP3, em Mariana, Minas Gerais. Sua trajetória, por 663,2 km de recursos hídricos entre Minas Gerais e o Espírito Santo, em 40 municípios, revela a dimensão
da destruição. O rejeito provocou mortes, impactou os ecossistemas, contaminou rios e se espalhou mar adentro, desalojando famílias de suas histórias e raízes. Quantificar os danos causados é praticamente impossível,
porém, por sua magnitude, foi classificado como violação de direitos humanos por parte do Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH), e até hoje ninguém foi preso. 


			Em 2019, outra catástrofe criminosa assolou o Brasil. Novamente, há o rompimento de outra barragem de rejeitos minerais da Vale, desta vez, em Brumadinho, Minas Gerais. No rastro da destruição, aproximadamente, 300 pessoas perderam a vida, além de rios contaminados pelos rejeitos, pescadores e ribeirinhos sem alimento e agricultura prejudicada. Nesse mesmo ano, manchas de óleo oriundas de um navio petroleiro, cuja origem ainda permanece desconhecida, embora existam várias hipóteses, apareceram no litoral nordestino, afetando os ecossistemas marinhos e as cidades. 


			Em 2020, o mundo enfrenta uma pandemia, fruto da interferência humana no meio ambiente ocasionada pelo novo “coronavírus”, uma zoonose prevista pelo IPCC (sigla em inglês que significa Painel Intergovernamental das Mudanças Climáticas), que afetou a vida de milhares de pessoas. Tudo indica tratar-se de um dos “sintomas” do planeta aos sucessivos atentados ambientais que a humanidade vem provocando. 


			É nesse dramático cenário que o Brasil tatua sua imagem de descaso, irresponsabilidade e ganância, tanto por parte do governo quanto das empresas envolvidas. Em ٢٠١٨, o atual governo planejou juntar o Ministério do Meio Ambiente ao da Agricultura, porém, as repercussões negativas a esse ato impediram sua concretização. 


			Nessa mesma conjuntura, ocorreu o desmonte da Política Nacional de Educação Ambiental com o fim das coordenações de Educação Ambiental dos Ministério da Educação e do Meio Ambiente, que compõem o Órgão Gestor da Pnea/99, desconsiderando toda a história de lutas e conquistas da Educação Ambiental brasileira ao longo de 30 anos. São políticas, projetos, pesquisas, debates, produções acadêmicas e literárias que demandaram esforço e dedicação de milhares de professores, pesquisadores, estudantes, organizações não governamentais, redes, dentre outros atores e atrizes que participaram dos processos de construção da Educação Ambiental Brasil afora. 


			No entanto, o total desconhecimento e desinteresse do atual governo sobre as bases legais que reconhecem a importância da Educação Ambiental e legitimam sua inserção nos mais variados setores são impeditivos ao 
cumprimento de tais legislações. Nesse contexto, o retrocesso imposto limita a Educação Ambiental a uma Secretaria de Ecoturismo do Ministério do Meio Ambiente.


			O “plano governamental de desmonte” não se restringe à Educação Ambiental; ele se alastra por todo o Sistema de Meio Ambiente, desestruturando os órgão de fiscalização e controle, demitindo técnicos, modificando orientações e procedimentos em favor de interesses escusos, “[...] cedendo à pressão econômica das grandes corporações e provocando o enfraquecimento da legislação, da gestão e do licenciamento ambiental no país”, de acordo com a Carta de Belém/Rede Brasileira de Educação Ambiental (REBEA, 2019)4.


			Diante do exposto, os sintomas denunciam que a enfermidade que acomete o planeta Terra e todos os seus habitantes está: na ganância que, para se ver saciada, extrapola os limites da natureza e explora o outro; no descaso e na irresponsabilidade com a vida, quando ecossistemas são destruídos, e milhares de vidas perdidas para sempre; no descuido com a terra, que provoca escassez e pobreza; na impunidade, que promove as injustiças e acentua as desigualdades; na corrupção, que priva a sociedade, sobretudo os mais pobres, do acesso à saúde, à educação, à segurança. A doença do planeta Terra tem fisionomia humana, mas não a de todos os humanos, e seus sintomas agridem a todos, mas não da mesma forma, nem com a mesma intensidade. 


			Desse modo, há urgência em se medicar a Terra, não somente para amenizar os sintomas, mas também para curar, buscando a raiz da enfermidade. Os remédios para os sintomas, velhos conhecidos da ciência e da técnica, ainda não provaram a eficácia. Talvez o problema esteja na administração das doses. A educação transformadora pode melhorar bastante as aflições, propiciando uma reflexão sobre as relações que estabelecemos com a natureza e, assim, oferecer elementos para a construção de uma nova ética. Nesse sentido, uma nova ética se apresenta como uma possibilidade de cura, quando alia o ser humano à natureza, une conhecimento e sensibilidade para compreensão dos mecanismos da vida, cuida das relações interpessoais, tem por princípios moderação e simplicidade, conjuga as leis da economia com as da ecologia, respeitando os ciclos e os tempos da natureza, e desenvolve práticas regenerativas, sustentáveis, “criadoras de vida”. 


			A seguir, apresento os quatro capítulos que compõem este livro, discorrendo brevemente sobre cada um deles.


			O Capítulo I, intitulado Redemoinhos da história: as voltas que o mundo dá, realiza um breve percurso histórico-filosófico que visa a mostrar de que modo a humanidade vem construindo suas relações com a natureza ao longo do tempo e enfatiza que a crise ambiental se deve, em grande parte, ao atual modelo de desenvolvimento fundamentado na ótica cartesiana e antropocêntrica. Aborda o surgimento e a trajetória do ambientalismo no mundo e no Brasil, tece considerações sobre a origem e as características das organizações não governamentais ambientalistas, comentando sobre a atuação das organizações que marcaram a história do ambientalismo brasileiro. Discute sobre a origem da Educação Ambiental, sua trajetória e tendências, enfatizando o papel transformador que a educação, em suas dimensões ambiental e política, pode exercer sobre a realidade e a subjetividade humana, na construção de sociedades sustentáveis. 


			O Capítulo II, De volta ao passado: o movimento ambientalista e a Educação Ambiental no Espírito Santo, contém as notícias de jornal referentes ao ambientalismo e à Educação Ambiental, analisadas à luz de autores que se dedicam às temáticas em questão, destacando as lutas em defesa do meio ambiente, os sentidos atribuídos à Educação Ambiental, as conquistas e os desafios dos ambientalistas e educadores ao longo de 30 anos de história.


			O Capítulo III conta a História de vida dos educadores ambientais, ressaltando os fatos mais marcantes da vida pessoal, acadêmica e profissional, a construção e (re)construção de suas identidades, a militância no ambientalismo e na Educação Ambiental, o trabalho da ONG a que pertencem, sonhos e utopias.


			No Capítulo IV, que chamei de Vidas em movimento: sentidos produzidos pelos educadores e educadoras ambientais/ambientalistas, destaco os sentidos produzidos pelos educadores ambientais, comparando-os com as imagens formadas num caleidoscópio em movimento, cujos fragmentos coloridos se misturam, desvelando formas e figuras únicas como os educadores ambientais.


			





CAPÍTULO I


			ReDEMOINHOS DA HISTÓRIA: AS VOLTAS QUE O MUNDO DÁ


			Fomos, durante muito tempo, embalados com a história de que somos a humanidade. Enquanto isso – enquanto seu lobo não vem – fomos nos alienando desse organismo de que somos parte, a Terra, e passamos a pensar que ele é uma coisa e nós, outra: a Terra e a humanidade. Eu não percebo onde tem alguma coisa que não seja natureza. Tudo é natureza. O cosmos é natureza. Tudo que eu consigo pensar é natureza.


			(Ailton Krenak)


			Este capítulo aborda conceitos, argumentos e fatos históricos a respeito do ambientalismo e da Educação Ambiental, com o intuito de oferecer um embasamento teórico que dialogue com os próximos capítulos, propiciando a compreensão das narrativas neles contidas. 


			Assim, para situar no tempo e na história a origem e as motivações da crise ambiental, bem como o surgimento do ambientalismo e da Educação Ambiental, inicio contando um pouco sobre como a sociedade vem construindo suas relações com o meio ambiente ao longo dos séculos. 


			Em seguida, recupero parte da história das relações do ambientalismo como movimento social e as ONGs, mencionando fatos ocorridos em diferentes contextos sócio-históricos, analisando-os sob a ótica de pesquisadores e estudiosos no assunto. Teço, também, algumas considerações a respeito da participação e organização da sociedade civil, fazendo uma breve reflexão sobre o terceiro setor no qual as ONGs ambientalistas estão inseridas, citando nominalmente as que se situam no contexto histórico desta pesquisa, as que se destacaram pelo pioneirismo e, ainda, aquelas que protagonizaram fatos marcantes do ambientalismo e da Educação Ambiental. 


			Na sequência, revisito os grandes eventos mundiais, cujos embates e reflexões estão delineados em cartas, agendas, tratados e acordos, pactuados por quase todas as nações. Busco, na história, o surgimento do termo e da ideia de desenvolvimento sustentável, analisando o seu conceito sob alguns pontos de vista.


			A última parte do capítulo dedico à Educação Ambiental, tecendo comentários sobre sua origem, suas vertentes e o papel transformador que a educação, em suas dimensões ambiental e política, pode exercer sobre a realidade e a subjetividade humana na construção de sociedades sustentáveis.


			1.1 sociedade-NATUREZA numa perspectiva histórica


			A concepção holístico-sagrada do mundo antigo e medieval evidenciava-se por meio da integração entre as plantas, os animais e a terra na totalidade do cosmos, bem como no culto de adoração à natureza, prevalecendo a ideia orgânica de mundo, na qual os processos da natureza eram interdependentes dos fenômenos materiais e espirituais e as necessidades individuais estavam subordinadas às da comunidade. As questões referentes a Deus, à alma humana e à ética faziam parte da estrutura científica que predominava nessa visão orgânica do mundo. Para o homem medieval, a realidade era sagrada, por ter sido estabelecida por Deus, e cabia ao homem contemplar e compreender a harmonia existente no universo. 


			Com o passar do tempo, o processo civilizatório avança, e o modo medieval de viver, baseado na Terra como provedora e no Teocentrismo, foi enfraquecendo. Até que, no Renascimento, o homem passa a ocupar a posição central no Universo, inaugurando o Antropocentrismo, que se fundamentava na fé suprema na razão humana, em detrimento de qualquer outro tipo de poder, inclusive o da natureza. Do mesmo modo, a concepção orgânica do mundo foi substituída pela visão de mundo-máquina, em decorrência dos conhecimentos da Física e da Astronomia, com os quais contribuíram grandemente Copérnico, Galileu e Newton. 


			Nesse contexto, a espécie humana é o centro do mundo, e a natureza existe somente para satisfazer seus desejos e suas necessidades. Ilustra bem essa ética antropocêntrica a conhecida passagem do Gênesis: “Deus disse: façamos o homem à nossa imagem e semelhança, e que ele domine sobre os peixes do mar, as aves do céu, os animais domésticos, todas as feras e todos os répteis que rastejam pela Terra”. De modo que, “[...] progressivamente, os mecanicistas do século XVII expurgam da natureza seus últimos resíduos de sacralidade e de organicismo [...]” (SOFFIATI, 2002, p. 39). 


			Nessa perspectiva, uma nova visão da realidade e da espécie humana é constituída a partir do Renascimento, por meio de uma revolução epistemológica, e modificou profundamente a relação do ser humano com o meio ambiente. Coube a essa concepção mecânica do mundo reconhecer a relevância das propriedades quantificáveis da matéria, como a forma, o movimento e a quantidade, e excluir do domínio da ciência as qualidades consideradas secundárias, como a cor, o cheiro, o sabor e o som. Isso significou a perda da sensibilidade estética, dos valores e da ética.


			Nesse novo modo filosófico de pensar do século XVII, os antigos referenciais não estavam mais presentes, a unidade estava perdida e o mundo fragmentado. Como conferir unidade às ideias desordenadas? Como reconciliar a unidade perdida? Como legitimar a nova ordem social emergente?


			Quem primeiro ousou responder a essas questões foi o filósofo francês René Descartes. Ele entrevia a possibilidade de conferir uma nova unidade ao mundo pela “luz natural de sua razão”. Ele acreditava na razão como única base segura para a compreensão do homem e da natureza, e não é por acaso que Descartes é tido como o pai do racionalismo moderno.


			Assim, Descartes conseguiu legitimar a unidade da razão às custas da objetificação da natureza. Com seu método analítico, ele propôs a decomposição do pensamento e dos problemas em suas partes constituintes. Com a célebre frase Cogito, ergo sun (“Penso, logo existo”), ele afirmava que a essência da natureza humana está no pensamento, e este se encontra separado do corpo. O cogito é o mundo, seu objeto. Nessa visão dualista, de um lado, está o espírito, a alma; do outro, a matéria, o cérebro, a ciência e a técnica (MORAES, 1998). Decorre desse modo de pensar a dissociação entre o homem e a natureza, elevando-o a um patamar de superioridade e de dominação, numa relação de oposição à natureza.


			A filosofia cartesiana passou a orientar a observação científica, legitimou todo procedimento metodológico das ciências naturais e influenciou profundamente o pensamento ocidental, principalmente os valores éticos, e é nela que se encontra a gênese da crise ecológica moderna. Assim, se na


			Idade Média havia uma certa correspondência entre a política e a ordem natural, na Modernidade, o ponto de partida reside na técnica a resolução para as calamidades com as quais a natureza os “ameaça”. De modo que, a política passa do domínio da ética para o domínio da técnica (LEIS, 1996, p. 29). 


			No modelo cartesiano de mundo, a Matemática forneceu à ciência moderna o instrumento de análise, a lógica da investigação e o modelo de representação da estrutura da matéria. Desse lugar vital da Matemática na ciência moderna, deriva que conhecer significa quantificar, dividir e classificar.


			Todo esse pensamento protagonizado por Descartes culminou com a concepção que Newton formula do universo: um grande sistema mecânico que funciona de acordo com as leis físicas e matemáticas. Dessa visão “mecanicista”, na qual os fenômenos seguem leis fixas e imutáveis, decorreu um conhecimento utilitário e funcional (MORAES, 1998) que, reforçando a ideia antropocêntrica, limita a natureza à condição de ser utilizada pelos seres humanos, não reconhecendo o valor intrínseco de cada ser vivo, nem o direito que ele tem de existir. 


			Nesse sentido, o paradigma mecanicista contribuiu para as transformações econômicas, sociais e políticas na Europa, preparando um terreno fértil para o nascimento da Revolução Industrial e do “Século das Luzes”.


			Então, a partir do século XVIII, surge, na Europa, o projeto iluminista da filosofia moderna, que se caracterizou pelo uso da razão contra as práticas do absolutismo. Tendo por base os ideais de “liberdade, igualdade e fraternidade”, almejava o fortalecimento da classe social burguesa, questionando os poderes e privilégios do clero e da monarquia. Criticava as práticas mercantilistas e defendia a liberdade econômica e de pensamento. Para os iluministas, a explicação para os fenômenos da natureza e das organizações políticas estava centrada mais na razão humana do que em Deus e na religião. Portanto, tais concepções reforçam o antropocentrismo e lançam as ideias-base do liberalismo econômico. 


			Entretanto, nem todas as pessoas comungavam com a ideia de que o mundo foi feito exclusivamente para o homem, nem que a natureza devia ser dominada e submetida. Assim, segundo Worster (apud GRÜN, 1996), o século XVIII traçou a linha divisória que originou a ecologia moderna. Isso devido à recuperação do mito da arcádia inglesa, cujo personagem símbolo foi o naturalista Gilbert White. Este, como representante de uma mentalidade da época, buscava uma arcádica harmonia com a natureza por meio de um estudo devotado da ecologia e da história natural das áreas silvestres nos arredores de sua cidade (CARVALHO, 2001). 


			Todavia, a degradação do ambiente urbano e a exploração da força de trabalho, resultantes da Revolução Industrial, acabaram por motivar um sentimento estético e moral de valorização da natureza ainda não transformada pelos humanos. Decorre daí o florescimento das “novas sensibilidades” com a natureza, o que resultou nas práticas naturalistas do século XVIII, como as viagens de pesquisa, os passeios ao ar livre, o cultivo de plantas ornamentais, dentre outras. Então, movido pelos mesmos sentimentos, o romantismo5 se apresentou como uma variação dessas “novas sensibilidades”.


			O pensamento romântico, predominante nos séculos XVIII e XIX, opõe-se ao capitalismo nascente e à visão iluminista. Recusou a metáfora do mundo-máquina, que resultava em uma ética utilitária e egoísta. Embora as “novas sensibilidades” com a natureza, expressas pelo arcaísmo ou pelo romantismo, oferecessem uma possibilidade de pensar a natureza de forma não mecanicista, as reações contrárias foram tão incisivas que os esforços para uma abordagem orgânica da natureza foram deixados de lado. 


			Entretanto, no final do século XIX, o paradigma cartesiano-newtoniano, base natural de todas as ciências, começa a desmoronar. O desenvolvimento científico, a partir, principalmente, da Biologia, da Física e da Química, iniciou a ruptura entre o mundo moderno e o contemporâneo. Na Biologia, as teorias relacionadas com a evolução das espécies foram inicialmente propostas por Lamarck. No entanto, a teoria da Seleção Natural, formulada mais tarde por Darwin, foi capaz de sedimentar a ideia da evolução, colocando por terra a crença de que os seres vivos não sofriam modificações ao longo do tempo. 


			Portanto, o paradigma evolutivo da ciência priva o homem de sua posição especial no mundo natural, defendida em muitas tradições religiosas, e coloca-o entre os demais seres vivos. O universo passou, então, a ser descrito como um sistema em evolução, em permanente estado de mudança, no qual as formas mais simples de vida desenvolver-se-iam de modo mais complexo. 


			As novas formas de pensar a relação do ser humano com a natureza emergiram também da Física, que inaugura o século XX com a Teoria Quântica, formulada por Max Planck. Essa teoria levantou uma série de questões não apenas inerentes à Física, mas também relacionadas com o método das ciências exatas e com a natureza da matéria. As descobertas de Einstein contribuíram para o estudo da gravidade e foram usadas na Astrofísica e na Cosmologia para a descrição do universo como um todo. De modo que: 


			[...] tanto a Teoria da Relatividade, quanto a Teoria Quântica, implicam a necessidade de olhar para o mundo como um todo indiviso, no qual todas as partes do universo, incluindo o observador e seus instrumentos, fundem-se numa totalidade. Um todo indivisível em movimento fluente, caracterizando o efetivo estado das coisas (MORAES, 1998, p. 70).


			As mudanças ocorridas nas ciências de modo geral e na Física clássica, em especial, aconteceram em grande parte devido à reviravolta provocada pelo paradigma da complexidade que, ao longo do século XX, foi se instalando em todas as áreas do conhecimento. Nele se faz presente o conceito de 
auto-organização de Ilya Prigogine, segundo o qual os sistemas vivos são abertos, isto é, interagem com o meio ambiente, trocando energia constantemente, mantendo um fluxo dinâmico e infindável. Possuem, assim, uma dinâmica relacional e automodificadora, diferente da visão mecanicista. Para Prigogine, “[...] a ciência clássica esqueceu a interioridade da natureza e hoje vivemos uma reconceituação da física que aproxima o mundo interior do exterior, que não coloca o homem e a natureza em oposição” (apud MORAES, 1998, p. 67).


			Pelo exposto, novas concepções acerca do mundo se descortinam pela mão das ciências, ampliando o conhecimento e propondo outra forma de compreendermos a natureza. Entretanto, se a humanidade vem construindo, ao longo do tempo, uma considerável bagagem científica e tecnológica que nos permite conhecer a natureza, por que a degradação ambiental vem aumentando a cada ano? Será que a humanidade conseguirá superá-la? Como estamos preparando as próximas gerações para viverem e atuarem num mundo socialmente desigual, ambientalmente insustentável e politicamente contraditório? Acredito que, para responder essas indagações, será necessário reconhecer que a crise ambiental envolve questões de caráter ético e político, que trazem à tona a gravidade dos problemas socioambientais decorrentes dos estilos de desenvolvimento em curso no mundo. Eis que “fazer as pazes” com a natureza, respeitando sua capacidade limitada de manter os sistemas vivos e reconhecendo o ambiente como totalidade é o desafio que se impõe a este início de século. 


			1.2 O MOVIMENTO AMBIENTALISTA EM FOCO


			A consciência da crise ambiental, ou o que Grün (1996) chama de “ecologização das sociedades”, teve o seu início quando o meio ambiente deixou de ser um assunto exclusivo dos amantes da natureza e passou a ser discutido pela sociedade civil. Possivelmente, o marco simbólico desse acontecimento ocorreu no ano de 1945, em virtude da explosão da bomba atômica: “[...] ironicamente, a bomba atômica plantava as primeiras sementes do ambientalismo” (WORSTER, apud GRÜN, 1996, p. 16). 


			A crescente preocupação pública com os problemas ambientais fez emergir inúmeros movimentos pacifistas, antinucleares e de contestação à sociedade de consumo e ao desenvolvimento a qualquer preço. Esses movimentos da contracultura,6 como foram chamados, anunciavam ideais de autonomia e emancipação, questionando os valores da sociedade dominante, ao mesmo tempo que revelavam uma nova visão de mundo.


			Esse ideário está expresso nas palavras de Salem (apud CARVALHO, 2001, p. 60):


			Com efeito, contesta-se o poder do Estado sobre os cidadãos, o dos homens sobre as mulheres, o dos médicos sobre os pacientes, o dos pais sobre os filhos, o das escolas sobre as crianças, etc. [...]. Os movimentos de contracultura questionam o militarismo, o consumismo, o valor do trabalho, e, sobretudo, a própria repressão inerente à sociedade industrial moderna.


			Assim, foi em meio à utopia e à ousadia dos anos 1960, e influenciado pelo sentimento romântico da contracultura, que nasceu o ambientalismo. No entanto, em seus primórdios, a expressão “ambientalismo” não era utilizada; todos se referiam a “movimento ecológico” ou “ecologismo”. Mas qual é a diferença entre eles? Segundo Pádua (١٩٩٥, p. ١٨), a palavra “ecologia” chama mais a atenção:


			[...] para a inter-relação, para um processo de rede, e traz uma maneira de entender a vida e se posicionar nela a partir de uma interação mútua, entre todos os elementos que a compõem”. Já o ambientalismo é a preocupação com o ambiente. Os ambientalistas defendem uma mudança parcial e muito pragmática, voltada para questões concretas ligadas à estrutura do sistema econômico.


			Mas por que mudou? Para esse mesmo autor, a mudança ocorreu porque 


			[...] o ambientalismo é menos profundo que o ecologismo, tanto em termos teóricos, como em termos de experimentação prática [...] ele permite um diálogo mais fácil com a sociedade em geral, porque é um diálogo em torno de questões concretas (PÁDUA, 1995, p. 18). 


			Entretanto, para Carneiro (1995, p. 10), “[...] o movimento ambientalista surgiu de uma ideia nova: a ecologia, que em sua forma e filosofia atuais é muito recente, remontando aos fins da década de 1960”.


			Embora concorde com Pádua em suas considerações sobre o ecologismo, optei por utilizar os termos “ambientalismo” e “movimento ambientalista”, porque essas são expressões mais utilizadas atualmente e coincidem com a época em que comecei minha militância nesse movimento, na década de 1980.


			O ambientalismo é um movimento histórico-social mundial. Trata-se, principalmente, de manifestações de ideias e de teses. Nas reflexões de Lange (apud URBAN, 2001, p. 107), ele é 


			[...] um fenômeno novo que não é suficientemente explicado por nenhuma das correntes político-ideológicas disponíveis. Está profundamente ligado à questão da cidadania e à conquista dos chamados ‘direitos de todos’, ou ‘direitos difusos’7 sobre o ambiente. 


			Tal movimento surgiu nas camadas média e alta da sociedade, tendo, inicialmente, um caráter elitista. Esse fato colaborou para a suposição de que


			[...] o objetivo central do ambientalismo seria muito mais a aceitação das suas ideias e de sua identidade enquanto grupo social diferenciado do que a transformação da sociedade como um todo; seria muito mais o seu reconhecimento enquanto uma especificidade por parte de outras categorias de sujeitos do que a proposta de transformação desses sujeitos segundo seus parâmetros e propósitos. Mas o ambientalismo surpreendeu a todos, ou a si mesmo quando começou a esboçar intenções mais amplas de se constituir como um ator que ultrapassava as classes médias para dialogar com outros segmentos sociais, também quando ultrapassou suas próprias ideias estabelecidas inicialmente na oposição genérica a uma sociedade predatória e imediatista, para esboçar algo que parecia constituir-se como um novo projeto de sociedade (FERREIRA, 2002, p. 60).


			Então, pode-se concluir que a ampliação do enfoque e do campo de ação do ambientalismo resultou na diversidade que esse movimento possui e que constitui a sua grande força.


			Nesse contexto, é inegável o papel democratizador dos movimentos ambientalistas. Eles são manifestações de cidadania em resposta aos graves problemas socioambientais do mundo. Entretanto, no processo de formação da identidade ambientalista, Loureiro (2002, p. 30) alerta que “[...] defender a preservação da fauna e da flora é tão importante quanto compreender que os danos ambientais não atingem a todos com a mesma intensidade, nem são produzidos da mesma forma”.


			Portanto, a inserção de práticas democratizadoras e a concretização de um projeto social, político, econômico e cultural alternativo ao capitalismo são ações importantes para que esse movimento prospere (LOUREIRO, 2002). 


			Os valores preconizados pelo movimento ambientalista são pautados pela solidariedade e valorização de todas as formas de vida; pela preocupação ética e de justiça social; e por um conjunto de valores culturais chamados de pós-materialistas.8 Esses valores fundamentam a construção de uma utopia para a transformação social, civilizatória, que diminua as desigualdades e amplie a cidadania. Nesse caso, o projeto de mudança das estruturas, preconizado pela utopia socialista,9 afina-se com o ideário do movimento ambientalista. Porém, na visão de Bernardo (1995, p. 13), a migração das correntes socialistas para o campo ambiental gerou alguns confrontos que se evidenciam quando “[...] uma pessoa de formação socialista tenta colocar a questão ambiental dentro das grandes linhas do pensamento socialista sem nenhuma mediação”.10


			Continuando um pouco mais nesse assunto e contrapondo-se, em alguns aspectos, às ideias de Maristela Bernardo, Leis (2001) ressalta que o socialismo e o ambientalismo são aspectos complementares de um mesmo processo, pois ambos são de caráter defensivo em frente à ação deletéria do mercado e se inspiraram na necessidade de preservar as relações de cooperativismo e solidariedade. Ainda segundo Leis (2001), a diferença entre eles está no contexto histórico de cada época. Assim, nos séculos XVIII e XIX, quando se deu a expansão do mercado, desestruturando a economia das comunidades locais, o movimento defensivo, de autoproteção ou contramovimento, concentrou-se mais no plano social do que na preservação da natureza. Entretanto, no século XX, em que o mercado se globalizou e tanto as questões sociais quanto as ambientais foram afetadas pelo modelo econômico hegemônico, o contramovimento passou a se concentrar na relação sociedade-natureza.


			Aprofundando um pouco mais essa discussão, Gorz (apud LOUREIRO, 2003, p. 78) argumenta que o pensamento socialista avançou historicamente ao incorporar as questões da humanidade, dentre as quais a ecológica, “[...] e que o acoplamento entre o socialismo e o ideário ambientalista é fundamental, tanto como gerador de novas alternativas socioeconômicas quanto como estimulador de novas formas de resistência cultural à lógica do mercado total”.


			É importante frisar que o movimento ambientalista, tanto em sua dimensão social como na ambiental, possui uma particularidade que lhe permite ter uma circulação ideológica mais difusa e que se refere à questão do sujeito ecológico. Para Leis (2001), ao contrário do feminismo e do movimento indígena, o ambientalismo não tem um sujeito histórico ou social preciso, delimitado. Esse autor considera que essa característica se deve ao fato de que o movimento ambientalista é inspirado em valores e de que seus adeptos estão distribuídos em todos os segmentos da sociedade e em todas as sociedades.


			Sader (apud SILVA-SÁNCHEZ, 2000, p. 54) vê vantagens no fato de o movimento ambientalista não ter um sujeito histórico ou social, entretanto, adverte que a “[...] existência de sujeitos tão genéricos que se independentizem das relações de classe, das relações nacionais ou de hemisférios, pode diluir o verdadeiro cenário político das lutas ambientais”. 


			1.2.1 Dos autoritários anos 1970 aos democráticos anos 1990: trajetórias do ambientalismo brasileiro 


			A origem do ambientalismo no Brasil, segundo Pádua (2000, p. 1), ocorreu na década de 1970 e relacionou-se com um duplo movimento:


			[...] o primeiro é endógeno, a partir de questões extremamente locais [...] como, por exemplo, a construção da usina nuclear de Angra dos Reis no Rio de Janeiro [...]. O segundo, de natureza exógena, tão importante para o surgimento do ambientalismo brasileiro quanto a existência dos problemas locais, ocorreu através dos meios de comunicação, da experiência e da atuação dos grupos europeus e norte-americanos [...] como o Greenpeace e o surgimento dos primeiros candidatos do Partido Verde.


			Assim, seguindo esses movimentos, inúmeros grupos de ambientalistas começaram a se estruturar em defesa do meio ambiente. Alguns eram de caráter preservacionistas, e outros, mais ecléticos, de acordo com a tendência norte-americana.


			Essa fase inicial do ambientalismo, que abrangeu as décadas de 1970 e 1980, foi chamada de “fundacional” por Viola (1992, p. 52) e caracterizou-se pelas ações de denúncia à degradação ambiental — por exemplo, o movimento contra a poluição, os agravos socioambientais em Cubatão e a questão dos agrotóxicos no Rio Grande Sul, cuja pressão feita por militantes ambientalistas resultou na primeira Lei Estadual de Agrotóxicos. 


			Na América Latina, a decadência das ditaduras militares foi responsável pelo florescimento de movimentos sociais com diversas iniciativas desvinculadas dos partidos políticos tradicionais. Assim, o desenvolvimento de comitês locais, a ocupação de terras e as mobilizações espontâneas foram produtos da auto-organização dos cidadãos. Todavia, durante o processo de redemocratização brasileiro, o léxico neoliberal do “salve-se quem puder” exigiu um grande esforço por parte dos movimentos sociais para se afirmar. 


			Percorrendo um pouco mais a linha do tempo, chegamos à década de 1980 que, em meio à globalização e ao declínio do Estado de Bem-Estar, caracterizou-se pelo “yuppismo” de Reagan, pelo neoliberalismo de Thatcher e pela vitória desse modelo econômico em muitos países de tradição social-democrata. O consumo passou a fazer parte dos sonhos de um número cada vez maior de pessoas. Eis aí um paradoxo: embora o avanço do neoliberalismo gere um acúmulo considerável de riqueza, ele não produz melhoria na qualidade de vida da população como um todo; ao contrário, somente uma pequena parcela da população consegue realizar os sonhos de consumo. 


			Assim, segundo Viola (1996), a economia globalizada, por meio de dinâmicas excludentes (desemprego estrutural, individualismo, escassez dos recursos naturais, estímulo ao consumo, grande capacidade e articulação-negociação de interesses setoriais, dentre outros), vem originando um crescente contingente de pessoas excluídas, desprovidas de acesso ao trabalho, aos bens de consumo, à justiça, à cidadania e à própria condição de sujeito, numa carência que transcende o plano material. É também importante reconhecer que o excluído de hoje foi o incluído de ontem, demonstrando o empobrecimento progressivo da população. No Brasil, o ambiente de desigualdade e pobreza vem aumentando a cada década e pode ser demonstrado pelo coeficiente de Gini, que mede o grau de concentração de renda de um país, cuja desigualdade é tanto maior quanto mais se aproxima de 1(um). Assim, em 1960, era de 0,50; em 1970, de 0,56; em 1980, de 0,59 e em 1990, de 0,63 (LEROY et al., 2002). 


			Desse modo, enquanto os anos de 1970 caracterizaram-se por uma política autoritária e pelo tímido conhecimento sobre as questões ambientais, os anos de 1980 foram marcados pelo movimento de abertura democrática e de reconquista dos direitos sociais, favorecendo a proliferação de grupos ambientalistas e o aumento da consciência ecológica. Embora tenham ocorrido avanços no campo da política, não foi fácil o percurso do ambientalismo no Brasil dos anos 1980, pois alguns problemas sociais e econômicos, decorrentes da globalização da economia, como a exclusão social, bem como o desafio da construção da cidadania, fizeram com que os movimentos ambientalistas emergentes convivessem com a dificuldade de legitimação de suas práticas. 


			Todos esses fatores, aliados à emergência dos problemas ambientais globais e locais, provocaram uma transformação qualitativa no ambientalismo, que passou de um movimento minoritário de ativistas e dissidentes para um “novo movimento social”, de caráter multissetorial e transnacional.11 


			Para Santos (2001, p. 258), a grande novidade dos novos movimentos sociais


			[...] é que ao identificarem novas formas de opressão que escapam das relações de produção, tais como a guerra, a poluição, o machismo ou o produtivismo e ao advogarem um novo paradigma social menos assente na riqueza e no bem-estar material do que na qualidade de vida, estes novos movimentos, denunciam radicalmente os excessos de regulação da modernidade. 


			Nesse sentido, os novos movimentos sociais possuem uma atuação política mais incisiva, questionam os valores do sistema capitalista e procuram legitimar as temáticas ambientais em suas lutas.


			Uma das características dos novos movimentos sociais está na multiplicidade de seus atores e no envolvimento de inúmeros setores sociais. Nesse novo enfoque, o ambientalismo dito multissetorial e transnacional constitui-se no conjunto de agentes potencialmente capazes de promover o desenvolvimento sustentável. Sobre essa questão, vale destacar que, até meados de 1980, boa parte do movimento ambientalista ainda não havia incorporado as questões econômicas em suas pautas. No entanto, a partir de 1988, a disseminação do Relatório “Nosso Futuro Comum”, a repercussão internacional da situação ambiental do Brasil e a proximidade da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO-92) influenciaram fortemente a inserção da dimensão econômica no ideário ambientalista (VIOLA, 1992). 
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